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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2012
O processo negocial do Quadro Financeiro Plurianual 

(QFP) teve início com a aprovação pela Comissão Euro-
peia, a 29 de junho de 2011, da proposta «Um Orçamento 
para a Europa 2020», a par da proposta de decisão sobre 
recursos próprios e acordo interinstitucional.

A nível nacional, as orientações estratégicas e a coor-
denação política do processo são da responsabilidade do 
Primeiro -Ministro e decorrem nos termos orientadores 
estabelecidos em Conselho de Ministros. A negociação do 
QFP é coordenada pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros, em particular pelo Secretário de Estado Adjunto e 
dos Assuntos Europeus, beneficiando dos contributos dos 
Ministérios diretamente relacionados com as políticas pú-
blicas apoiadas pelos principais instrumentos de financia-
mento comunitário. Ainda no âmbito das suas atribuições, 
o Ministério dos Negócios Estrangeiros reúne regularmente 
a Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus 
(CIAE), a fim de articular as posições de Portugal.

Este processo de negociação culmina com um acordo 
político em Conselho Europeu sobre o montante global do 
envelope financeiro e a respetiva repartição pelas diversas 
áreas de política pública. A atual presidência do Conselho 
difundiu, no passado dia 29 de outubro, uma versão revista 
de negotiating box e o Conselho Europeu reúne -se nos 
próximos dias 22 e 23 de novembro, em cimeira extraor-
dinária para analisar este assunto.

Após a obtenção do acordo político sobre o QFP, prevê-
-se, em seguida, a aprovação dos Regulamentos dos Fundos 
do Quadro Estratégico Comum (QEC).

A fim de possibilitar a entrada em vigor, o mais cedo 
possível em 2014, do novo ciclo de programação dos 
fundos do QEC, a Comissão Europeia propõe iniciar ainda 
este ano os contactos e a negociação informal do Acordo 
de Parceria.

De acordo com o projeto de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), ao Fundo Social Europeu (FSE) e ao Fundo de 
Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER) e ao Fundo Europeu para os Assuntos 
Marítimos e as Pescas (FEMP), cada Estado -Membro apre-
senta e negoceia com a Comissão Europeia um Acordo de 
Parceria e os Programas Operacionais cofinanciados pelos 
cinco fundos subordinados ao QEC.

Assim, torna -se indispensável que o Governo estabe-
leça as orientações políticas essenciais para prosseguir e 
desenvolver as atividades necessárias à programação do 
novo ciclo de intervenção dos fundos comunitários, bem 
como as condições institucionais para que se inicie este 
processo de negociação com a Comissão Europeia.

No contexto atual de fortes restrições orçamentais, 
que impõem uma retração do investimento e da despesa 
pública de natureza estrutural, os fundos comunitários 
constituem recursos insubstituíveis, que devem dar uma 
contribuição decisiva para a recuperação económica do 
país e para a transformação estrutural da economia, na 
plena consideração das exigências em matéria de consoli-
dação orçamental. Por outro lado, a credibilidade da estra-
tégia de Portugal para aplicação dos Fundos Comunitários 
no período 2014 -2020, impõe uma forte sintonia com as 
prioridades estratégicas enunciadas na Estratégia Europa 

2020, nomeadamente o crescimento inteligente (baseado 
no conhecimento e na inovação), o crescimento susten-
tável (com uma economia mais eficiente, mais ecológica 
e competitiva) e o crescimento inclusivo (economia com 
níveis elevados de emprego e coesão social).

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que a intervenção em Portugal dos fun-

dos comunitários incluídos no Quadro Estratégico Comum 
para o período 2014 -2020 é subordinada às prioridades 
de promoção da competitividade da economia, de for-
mação de capital humano, de promoção da coesão social, 
e da reforma do Estado, no quadro do desenvolvimento 
sustentável, que, em conjunto, fornecem as bases para a 
recuperação de uma trajetória de crescimento e de emprego 
sustentável para o nosso país, em sintonia com as orien-
tações estratégicas comunitárias enunciadas na Estratégia 
Europa 2020 e tendo presentes as exigências do processo 
de consolidação orçamental.

2 — Estabelecer que a concretização das prioridades enun-
ciadas no número anterior deve refletir -se numa significativa 
focalização e coordenação dos apoios públicos proporciona-
dos pelos fundos estruturais e de coesão e pelos fundos agrí-
colas para o desenvolvimento rural, marítimos e das pescas, 
em especial, nos objetivos seguintes:

a) Estímulo à produção de bens e serviços transacio-
náveis e à internacionalização da economia, assegurando 
o incremento das exportações e o seu contributo para o 
equilíbrio da balança de transações correntes; à qualifica-
ção do perfil de especialização da economia portuguesa, 
nomeadamente à sua reconversão estrutural através da 
dinamização da indústria e promovendo a ciência e a trans-
ferência dos seus resultados para o tecido produtivo;

b) Reforço do investimento na educação, incluindo a 
formação avançada, e na formação profissional e, nesse 
contexto, reforço de medidas e iniciativas dirigidas à em-
pregabilidade, desenvolvimento do sistema de formação 
dual e de qualidade das jovens gerações, assegurando o 
cumprimento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos e 
a manutenção da trajetória de redução dos níveis de aban-
dono escolar precoce, bem como, as condições fundamen-
tais para a ulterior integração no mercado de trabalho;

c) Reforço da integração das pessoas em risco de pobreza 
e do combate à exclusão social, assegurando a dinamização 
de medidas inovadoras de intervenção social e os apoios 
diretos aos grupos populacionais mais desfavorecidos, as 
políticas ativas de emprego e outros instrumentos de salva-
guarda da coesão social, em todo o território nacional;

d) Prossecução de instrumentos de promoção da coesão 
e competitividade territoriais, particularmente nas cidades 
e em zonas de baixa densidade e promoção do desenvol-
vimento territorial de espaços regionais e sub -regionais, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável, nomea-
damente numa ótica de eficiência de recursos;

e) Apoio ao programa da reforma do Estado, assegu-
rando que os fundos possam contribuir para a racionali-
zação, modernização e capacitação institucional da Admi-
nistração Pública e para a reorganização dos modelos de 
provisão de bens e serviços públicos.

3 — Determinar que os trabalhos de programação para 
o próximo ciclo 2014 -2020, designadamente as propostas 
de Acordo de Parceria e de instrumentos operacionais a 
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apresentar e a negociar com a Comissão Europeia, devem 
ser orientados pelos seguintes princípios gerais:

a) Princípio da racionalidade económica — subordi-
nação de qualquer decisão de apoio dos fundos à aferição 
rigorosa da sua mais -valia económica, social e ambiental;

b) Princípio da concentração — concentrar o apoio dos 
fundos QEC num número limitado de domínios temáticos 
por forma a maximizar o seu impacte nas dimensões eco-
nómica, social, ambiental e territorial;

c) Princípios da disciplina financeira e da integração 
orçamental — subordinação das decisões de apoio dos 
fundos no que respeita a projetos públicos à aferição do 
impacto presente e futuro nas contas públicas e à coe-
rência entre a programação dos fundos comunitários e a 
programação orçamental plurianual nacional e a integração 
plena dos fluxos financeiros comunitários no orçamento 
do Estado;

d) Princípios da segregação das funções de gestão e da 
prevenção de conflitos de interesse — subordinação do 
modelo de gestão dos fundos ao primado da separação 
rigorosa de funções de análise e decisão, pagamento, cer-
tificação e de auditoria e controlo;

e) Princípio da transparência e prestação de contas — 
aplicação à gestão dos fundos comunitários de boas prá-
ticas de informação pública dos apoios concedidos e da 
avaliação dos resultados obtidos.

4 — Determinar que a aplicação dos princípios enun-
ciados no número anterior deve refletir -se, nomeadamente:

a) Na prioridade a atribuir aos apoios reembolsáveis a 
entidades da esfera privada, nomeadamente atribuindo a 
gestão da parte reembolsável dos fundos europeus a uma 
nova instituição financeira pública e reservando a utiliza-
ção de subsídios a fundo perdido a situações excecionais 
ou com baixas taxas de apoio;

b) No estabelecimento de regras claras de contratua-
lização, que visem responder aos principais desafios do 
desenvolvimento territorial em espaços sub -regionais, no 
quadro das prioridades nacionais definidas;

c) Na avaliação sistemática dos grandes projetos públi-
cos, com a aferição ex ante da sustentabilidade económica 
e financeira dos projetos e dos encargos presentes e futuros 
para o Orçamento do Estado, combinada com a ponderação 
do seu contributo efetivo para as prioridades estabelecidas, 
em matéria de bens públicos para a competitividade;

d) Na condicionalidade dos apoios à criação de novos 
equipamentos ou infraestruturas à existência de instru-
mentos de planeamento que permitam aferir, para além 
da sua sustentabilidade financeira, a cobertura do serviço 
no território nacional;

e) Numa gestão sólida e eficiente dos instrumentos 
estruturais assente em estruturas adequadas, eficazes e 
transparentes que impliquem todas as administrações em 
causa e que assegurem a seleção de operações de elevada 
qualidade e a sua execução efetiva, a fim de atingir os 
objetivos que aquelas prosseguem.

5 — Determinar que as orientações estratégicas e a co-
ordenação política do processo de preparação e negociação 
dos instrumentos de programação para o ciclo 2014 -2020 
são da responsabilidade do Primeiro -Ministro.

6 — Atribuir a coordenação operacional do processo de 
preparação e negociação dos instrumentos de programação 
para o ciclo 2014 -2020 ao Secretário de Estado Adjunto 

e dos Assuntos Europeus, a quem compete assegurar a 
ligação com o Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-
-Ministro e o Secretário de Estado do Orçamento para 
garantir a coerência com o Programa de Assistência Econó-
mica e Financeira e o Programa Nacional de Reformas, em 
conjunto com o Secretário de Estado Adjunto da Economia 
e do Desenvolvimento Regional e o Secretário de Estado da 
Agricultura, a quem cabe assegurar a coerência entre essas 
propostas e as estruturas de gestão dos fundos estruturais 
e de coesão e dos fundos agrícolas e de pescas.

7 — Determinar que a coordenação global do processo 
de preparação e negociação dos instrumentos de programa-
ção para o ciclo 2014 -2020 compreende, nomeadamente, 
o exercício das seguintes funções:

a) Coordenar o processo de negociação com a Comissão 
Europeia do Acordo de Parceria;

b) Coordenar a elaboração e submeter ao Conselho de 
Ministros a proposta de Acordo de Parceria entre Portugal 
e a Comissão Europeia, que estabeleça o quadro geral de 
aplicação dos cinco fundos do Quadro Estratégico Comum 
(Fundo de Coesão, FEDER, FSE, FEADER e FEMP) e a 
respetiva arquitetura operacional;

c) Estabelecer os mecanismos de articulação com os 
Governos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 
adequados à preparação das intervenções operacionais nas 
duas regiões;

d) Coordenar o desenvolvimento do modelo global de 
gestão, acompanhamento e controlo dos fundos comuni-
tários para o período 2014 -2020;

e) Coordenar o envolvimento dos parceiros institucio-
nais, económicos e sociais nos trabalhos preparatórios do 
ciclo 2014 -2020, em especial, a Assembleia da República, 
o Conselho Económico e Social e a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.

8 — Determinar que, para os efeitos previstos no nú-
mero anterior, a coordenação global do processo de prepa-
ração e negociação dos instrumentos de programação para 
o ciclo 2014 -2020 conta com a colaboração:

a) Dos grupos de trabalho já constituídos, formal ou 
informalmente, no âmbito do Ministério da Economia e 
do Emprego e do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, sendo a res-
petiva articulação assegurada pelos Secretários de Estado 
que os coordenam;

b) Dos representantes na Comissão Interministerial para 
os Assuntos Europeus, a nível político, dos Ministros da 
Defesa Nacional, da Administração Interna, da Justiça, 
Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, da Educação e 
da Ciência, da Saúde e da Solidariedade e da Segurança 
Social;

c) Do representante na Comissão Interministerial para 
os Assuntos Europeus, a nível político, do Ministro de 
Estado e das Finanças, a quem compete especialmente 
assegurar a articulação entre a programação dos fundos e 
a programação orçamental plurianual.

9 — Determinar que a coordenação global do processo 
de preparação e negociação dos instrumentos de programa-
ção para o ciclo 2014 -2020 seja tecnicamente coadjuvada 
no exercício das suas funções pelo Observatório do Quadro 
de Referência Estratégico Nacional (QREN), independen-
temente do apoio a ser prestado por outros organismos 
que atuam nesta área, como o Instituto Financeiro para o 
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Desenvolvimento Regional, o Instituto de Gestão do Fundo 
Social Europeu, o Gabinete de Planeamento e Políticas 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território e a Direção -Geral dos Assuntos 
Europeus.

10 — Determinar que podem ser chamados a intervir na 
preparação e negociação dos instrumentos de programação 
para o ciclo 2014 -2020 no plano técnico, institucional e de 
interlocução com os serviços da Comissão Europeia, os 
organismos e entidades responsáveis pelo desenvolvimento 
dos instrumentos de políticas públicas, em função dos 
temas que em cada momento sejam pertinentes.

11 — Criar, nos termos do Decreto -Lei n.º 87/2012, 
de 10 de abril, que aprova a orgânica da Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Europeus, uma subcomissão 
especializada para a negociação do Acordo de Parceria 
dirigida pelo Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos 
Europeus e composta pelos seguintes elementos:

a) Um membro do Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto do Primeiro -Ministro;

b) O coordenador do observatório do QREN, em repre-
sentação do membro do Governo responsável pela área 
das finanças;

c) O Diretor -Geral dos Assuntos Europeus, em repre-
sentação do membro do Governo responsável pela área 
dos negócios estrangeiros;

d) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da economia;

e) Um representante do membro do Governo respon-
sável pelas áreas da agricultura, do mar, do ambiente e do 
ordenamento do território;

f) Um representante do membro do Governo responsável 
pelas áreas da educação e da ciência;

g) Um representante do membro do Governo responsável 
pelas áreas da solidariedade e da segurança social.

12 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de novembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 384/2012
de 26 de novembro

A Lei n.º 9/2009, de 4 de março, transpôs para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativa ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, e a Diretiva n.º 2006/100/CE, 
do Conselho, de 20 de novembro, que adapta determinadas 
diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em 
virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, as autoridades nacionais compe-
tentes para proceder ao reconhecimento das qualificações 
profissionais são designadas por portaria dos ministros 
responsáveis pela atividade em causa, que especifique 
as profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da 
respetiva competência.

Nessa conformidade, foi publicada a Portaria n.º 55/2012, 
de 9 de março, que especifica as profissões regulamentadas 

abrangidas na área do emprego e designa a respetiva auto-
ridade competente para proceder ao reconhecimento das 
qualificações profissionais. No âmbito desta Portaria são 
identificadas como profissões regulamentadas as profissões 
de Técnico Superior de Segurança e Higiene do Trabalho 
e de Técnico de Segurança e Higiene do Trabalho.

Posteriormente, com a entrada em vigor da Lei 
n.º 42/2012, de 28 de agosto, que aprova os regimes de 
acesso e de exercício das profissões de técnico superior 
de segurança no trabalho e de técnico de segurança no 
trabalho, procedeu -se à alteração das designações das pro-
fissões regulamentadas abrangidas na área do emprego. 
Pelo que, importa agora alterar a Portaria n.º 55/2012, de 
9 de março, no sentido de atualizar as designações das 
referidas profissões.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41 /2012, de 28 de 
agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 55/2012, de 9 de 
março, a qual especifica as profissões regulamentadas 
abrangidas na área do emprego e designa a respetiva au-
toridade competente para proceder ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 55/2012, de 9 de março

O artigo 2.º da Portaria n.º 55/2012, de 9 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Âmbito

As profissões regulamentadas abrangidas na área do 
emprego são as seguintes:

a) Técnico Superior de Segurança no Trabalho;
b) Técnico de Segurança no Trabalho.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego, Pedro Miguel 
Rodrigues da Silva Martins, em 9 de novembro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 252/2012
de 26 de novembro

O comércio europeu de licenças de emissão (CELE) 
constitui o primeiro instrumento de mercado de regulação 
das emissões de gases com efeito de estufa na União Euro-
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peia (UE). A aplicação do CELE teve início em 2005, sendo 
regulado, em Portugal, pelo Decreto -Lei n.º 233/2004, de 
14 de dezembro, revisto e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 154/2009, de 6 de julho, e alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 30/2010, de 8 de abril, e 93/2010, de 27 de julho.

O referido diploma sofreu alterações subsequentes, fruto 
essencialmente de revisões ao regime do CELE operadas 
ao nível comunitário. A mais recente e significativa ocorreu 
em 2008 -2009, com a aprovação do denominado pacote 
legislativo energia -clima da EU, que apresenta o quadro 
dos compromissos europeus para o período de 2013 -2020.

Nesse contexto, assume particular importância a Dire-
tiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 23 de abril, que altera a Diretiva n.º 2003/87/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro, a 
fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comér-
cio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa, 
adiante designada por nova diretiva CELE, que apresenta 
o quadro legal do CELE para aquele período.

O presente diploma transpõe parcialmente para a ordem 
jurídica nacional esta Diretiva, tendo em vista justamente 
a preparação da execução do novo quadro legal do CELE 
em Portugal.

Optou -se por uma transposição parcial da nova diretiva 
CELE por força da necessidade de operacionalizar ques-
tões relacionadas com a utilização das receitas de leilões 
de licenças de emissão, sem prejuízo da necessidade de 
se proceder à transposição das restantes disposições no 
prazo estabelecido naquela diretiva.

Caso se verifiquem os pressupostos e se cumpram os 
formalismos necessários, à luz dos direitos europeu e na-
cional, para a utilização das licenças sobrantes da reserva 
para novas instalações, constituída no âmbito do período 
2008 -2012, importa prever a afetação das receitas decor-
rentes da utilização dessas licenças.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional o disposto no n.º 11 do artigo 1.º da Diretiva 
n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de abril, que altera a Diretiva n.º 2003/87/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro, a 
fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comér-
cio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de dezembro

Os artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, de 
31 de dezembro, 230/2005, de 29 de dezembro, 72/2006, de 
24 de março, 154/2009, de 6 de julho, 30/2010, de 8 de abril, 
e 93/2010, de 27 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento Eu-

ropeu e do Conselho, de 13 de outubro, relativa à criação 
de um regime de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera 
a Diretiva n.º 96/61/CE, do Conselho, alterada pela 
Diretiva n.º 2004/101/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de outubro, no que diz respeito 
aos mecanismos baseados em projetos do Protocolo de 
Quioto, bem como os n.os10, 11 e 13 do artigo 1.º da 
Diretiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril.

Artigo 2.º
[...]

   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) ‘Sobrecusto total da produção em regime especial 

a partir de fontes de energia renováveis’, o diferencial 
entre o custo unitário da energia elétrica produzida em 
regime ordinário, em euros por MWh, e o custo unitário 
de aquisição de energia elétrica produzida em regime 
especial a partir de fontes de energia renováveis, em 
euros por MWh, multiplicado pelas correspondentes 
produções, em MWh;

q) ‘Sobrecusto da produção da cogeração renovável 
na sua fração renovável’, o diferencial entre o custo uni-
tário da energia elétrica produzida em regime ordinário, 
em euros por MWh, e o custo unitário de aquisição de 
energia elétrica às instalações de cogeração renovável, 
em euros por MWh, multiplicado pelas correspondentes 
produções, em MWh, e pelas frações de energia reno-
vável na energia primária total consumida.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de dezembro

1 — São aditados ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, 
de 31 de dezembro, 230/2005, de 29 de dezembro, 72/2006, 
de 24 de março, 154/2009, de 6 de julho, 30/2010, de 8 de 
abril, e 93/2010, de 27 de julho, os artigos 16.º -B e 16.º -C, 
com a seguinte redação:

«Artigo 16.º -B
Leilão de licenças de emissão

1 — A partir de 1 de janeiro de 2013, as licenças de 
emissão que não sejam atribuídas a título gratuito ficam 
sujeitas a venda em leilão.

2 — As regras do funcionamento dos leilões de licen-
ças de emissão referentes ao calendário, administração 
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e outros aspetos são definidas através do Regulamento 
(UE) n.º 1031/2010 da Comissão, de 12 de novembro.

3 — As receitas geradas pelos leilões das licenças de 
emissão constituem receita do Fundo Português de Car-
bono e devem ser utilizadas em ações que contribuam para 
um desenvolvimento assente numa economia competitiva 
e de baixo carbono e para o cumprimento dos compromis-
sos nacionais, europeus e internacionais em matéria de 
alterações climáticas, na seguinte proporção:

a) As receitas de leilão provenientes da venda 
no ano X de um número de licenças de emissão equi-
valente ao valor da média móvel de 80 % das emissões 
verificadas nos quatro anos anteriores no conjunto de 
instalações identificadas no anexo VII ao presente di-
ploma, do qual faz parte integrante, devem ser utilizadas 
para promover as energias renováveis através da com-
pensação de parte do sobrecusto total da produção em 
regime especial a partir de fontes de energia renovável 
em cada ano, até ao limite de 100 % desse sobrecusto, 
incluindo o sobrecusto da produção da cogeração reno-
vável na sua fração renovável, sem prejuízo da aplicação 
das seguintes regras:

i) Em 2013, o valor da média móvel relevante para 
efeitos do disposto na alínea a) corresponde à média de 
80 % das emissões verificadas no conjunto de instala-
ções identificadas no anexo VII entre 2008 e 2011;

ii) O número de licenças de emissão resultante da 
aplicação da média móvel prevista na alínea a) tem 
como limite máximo o número correspondente a 80 % 
do total de licenças colocadas a leilão por Portugal;

iii) O diferencial do valor de receitas resultante da 
aplicação do limite referido na subalínea anterior e o va-
lor que resultaria da aplicação da média móvel prevista 
na alínea a) sem esse limite deve ser compensado nos 
anos subsequentes em que o valor das receitas de leilão 
a utilizar na compensação de parte do sobrecusto total 
da produção em regime especial a partir de fontes de 
energia renovável seja inferior ao valor da venda em lei-
lão de um montante de licenças de emissão equivalente 
ao valor da média móvel dos quatro anos anteriores da 
representatividade das emissões das instalações iden-
tificadas no anexo VII no total das emissões nacionais 
no âmbito do CELE;

iv) Em 2017 e 2021, o valor da média móvel referida 
na alínea a) deve ser objeto de um ajustamento em 
função das emissões reais verificadas no conjunto de 
instalações identificadas no anexo VII entre 2013 -2016 e 
2017 -2020, respetivamente, procedendo -se ao eventual 
acerto do valor das receitas até então utilizadas para os 
fins previstos na alínea a);

v) O disposto nas subalíneas anteriores é objeto de 
regulamentação na portaria prevista no n.º 5.

b) As receitas não utilizadas para os fins previstos 
na alínea a) são utilizadas, na totalidade, anualmente e 
preferencialmente da seguinte forma:

i) 40 % no financiamento da política de mitigação 
das alterações climáticas, designadamente na execução 
do Programa Nacional para as Alterações Climáticas, 
incluindo programas nacionais de mitigação e cofinan-
ciamento no âmbito do Quadro Financeiro Multianual 
2014 -2020;

ii) 30 % no financiamento da política de adaptação 
às alterações climáticas, designadamente na execução 

da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas, incluindo em programas de adaptação às 
alterações climáticas e cofinanciamento no âmbito do 
Quadro Financeiro Multianual 2014 -2020;

iii) 15 % no financiamento de ações de mitigação, 
adaptação e capacitação em países terceiros, em cum-
primento, por parte de Portugal, de compromissos as-
sumidos no âmbito da Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas e do seu Protocolo 
de Quioto;

iv) 12 % no financiamento de projetos de investiga-
ção, desenvolvimento, inovação e demonstração para 
a redução das emissões de gases com efeito de estufa, 
incluindo eficiência energética;

v) 3 % na cobertura de despesas resultantes do funcio-
namento do comércio europeu de licenças de emissão, 
incluindo os encargos de funcionamento.

4 — Os montantes referidos na alínea a) do número 
anterior constituem receitas a deduzir à tarifa de uso 
global do Sistema Elétrico Nacional, nos termos da 
legislação e regulamentação aplicáveis, devendo ser 
transferidas pelo Fundo Português de Carbono nos 
termos e prazos estabelecidos na portaria prevista no 
número seguinte.

5 — A operacionalização deste diploma, nomeada-
mente no tocante à definição do plano anual de utili-
zação das receitas, do modo de articulação do Fundo 
Português de Carbono com outros organismos na alo-
cação e utilização dessas receitas, consta de portaria a 
aprovar pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da economia e do ambiente.

6 — Os montantes das receitas referidas nas alíneas a) 
e b) do n.º 3 que não sejam utilizados num determinado 
ano transitam para os anos seguintes, acrescendo aos 
montantes disponíveis para as utilizações referidas 
nessas alíneas, salvo no caso de decisão em contrário 
aprovada nos termos do número anterior.

7 — A entidade responsável pela administração do 
Fundo Português de Carbono comunica à Comissão 
Europeia as medidas aprovadas, bem como a utilização 
dada às receitas referidas no n.º 3.

Artigo 16.º -C
Utilização de licenças de emissão da reserva 

para novas instalações do período 2008 -2012

Caso se verifiquem os pressupostos e se cumpram 
os formalismos necessários, à luz dos direitos europeu 
e nacional, para a utilização das licenças sobrantes da 
reserva para novas instalações, prevista no PNALE II, os 
proventos dessa utilização constituem receitas do Fundo 
Português de Carbono, o qual procede à sua aplicação 
nos seguintes termos:

a) 70 % dos proventos acrescem ao montante previsto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º -B;

b) 30 % dos proventos são aplicados de acordo com a 
distribuição prevista nas subalíneas i) a iv) da alínea b) 
do n.º 3 do artigo 16.º -B.»

2 — É aditado ao Decreto -Lei n.º 233/2004, de 14 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 243 -A/2004, 
de 31 de dezembro, 230/2005, de 29 de dezembro, 72/2006, 
de 24 de março, 154/2009, de 6 de julho, 30/2010, de 8 
de abril, e 93/2010, de 27 de julho, o anexo VII, com a 
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redação constante do anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de outu-
bro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz — Álvaro Santos Pereira — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 15 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de novembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º)

ANEXO VII

Conjunto de instalações referidas na alínea a) do n.º 3 
do artigo 16.º -B:

Central termoelétrica a carvão do Pego;
Central termoelétrica a carvão de Sines;

Central termoelétrica de ciclo combinado e gás natural 
do Ribatejo;

Central termoelétrica de ciclo combinado e gás natural 
de Lares;

Central termoelétrica de ciclo combinado a gás natural 
da Tapada do Outeiro;

Central termoelétrica de ciclo combinado a gás natural 
do Pego;

Central termoelétrica de Tunes;
Central termoelétrica do Porto Santo;
Central termoelétrica da Vitória;
Central termoelétrica de Santa Bárbara;
Central termoelétrica do Belo Jardim;
Central termoelétrica do Caldeirão;
Central termoelétrica do Pico;
Central termoelétrica do Caniçal;
Central termoelétrica de ciclo combinado a gás natural 

de Lavos;
Central termoelétrica de ciclo combinado a gás natural 

de Sines;
Quaisquer futuras centrais termoelétricas localizadas 

no território nacional desde que abrangidas pelo regime 
CELE. 
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